VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 464, DE 1998 
MENSAGEM Nº 205, DE 2001, DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO 

São Paulo, 28 de dezembro de 2001 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar parcialmente o Projeto de lei nº 464, de 1998, aprovado por essa ilustre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25.173. 

A propositura, de iniciativa parlamentar, autoriza o Poder Executivo a criar o "Programa da Moradia Indígena - PMI", destinado a oferecer melhores condições de moradia às comunidades indígenas existentes no Estado e a colaborar para a melhoria da qualidade de vida destas comunidades, sob a titularidade da Secretaria da Habitação e por meio da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU. 

O projeto pretende também criar órgão sob a denominação Comitê "A Voz do Índio", destinado a supervisionar e acompanhar o programa, e vincula a ele 2% (dois por cento) da aplicação mínima anual dos recursos orçamentários destinados à CDHU, oriundos da arrecadação do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. 

Vejo-me na contingência de opor veto ao artigo 3º e §§ 1º e 2º, e ao artigo 5º e seu parágrafo único, por se apresentarem inconstitucionais. 

O artigo 3º cria órgão público e os §§ 1º e 2º estabelecem disposições correlatas a isto. Trata-se de iniciativa vedada ao Legislativo, por força do disposto no artigo 61, § 1º, alínea "e", da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 11 de setembro de 2001. As normas do processo legislativo federal são de observância obrigatória para os Estados, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 766 (DJU de 11 de dezembro de 1998). A propositura, assim, neste aspecto, incide em inconstitucionalidade formal. 

O artigo 5º, ao vincular receita do ICMS ao mencionado programa, contraria o disposto no artigo 167, inciso IV, da Constituição Federal, nos termos da redação da Emenda Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000. Por força deste dispositivo, é defeso impor nexo entre receita de impostos e órgão, fundo ou despesa, valendo lembrar, a propósito, que o Supremo Tribunal Federal já assentou jurisprudência sobre a matéria em caso semelhante, assinalando expressamente que "pouco importa (...) tenha-se aludido à execução orçamentária, adentrando-se sítio que não era próprio. O que surge com real valor é que (...) acabou por ser destinado a um certo órgão, visando a fazer frente à despesa com a construção de habitações populares". (Recurso Extraordinário 183.906-6-SP, DJU de 30.4.98). 

Relativamente ao parágrafo único do artigo 5º, observe-se que celebração de convênio é ato de administração próprio do Executivo, como decorre do artigo 47, inciso XIV, da Constituição do Estado, e bem assim do artigo 84, inciso VI, alínea "a" (acrescentada pela Emenda Constitucional nº 32, de 11 de setembro de 2001) da Constituição Federal, aplicável ao Estado como corolário do princípio da separação de poderes. 

Assim justificada a impugnação parcial ao Projeto de lei nº 464, de 1998, e fazendo-a publicar no Diário Oficial do Estado, em atendimento ao disposto no artigo 28, § 3º, da Constituição do Estado, restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Casa de Leis 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração. 

a) Geraldo Alckmin 

GOVERNADOR DO ESTADO 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, 

Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

